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PREOCUPAÇÕES DE UM 
PETISTA COM A EDUCAÇÃO 

NO GOVERNO LULA
João dos Reis Silva Júnior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba

Para tentar reverter o quadro de submissão ao 
capital financeiro produzido pelo monetarismo de 

Pedro Malan, Lula aproxima-se do capital nacional, 
buscando o fortalecimento do capital produtivo 
industrial e, com isso, o crescimento econômico 
brasileiro. Nisso parece residir a lógica do pacto 

social de Lula, com conseqüências inquietantes para 
a política de C&T e para a esfera educacional, esta 

passando a subordinar-se aos imperativos da economia
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A 
discussão sobre a esfera 
educacional no gover-
no de Luiz Inácio Lula 
da Silva reveste-se de 
enorme complexidade 
e de imprevisibilidade 

em face do pouco tempo de Lula à 
frente da Presidência da República do 
Brasil, tendo, ainda, herdado um com-
plexo jurídico-institucional bastante 
consolidado e produzido ao longo do 
governo Fernando Henrique Cardoso, 
no qual se destacam as reformas do 
Estado e da educação, cujo processo 
de implementação somente agora tem 
início (cf. Silva Jr., 2003). No entanto, 
apesar dessa limitação, é relevante 
tornar claro o que parecem ser o lu-
gar e as finalidades da educação no 
Governo Lula, levando em conside-
ração a herança política deixada pelo 
presidente FHC e a orientação do 
atual governo concretizada pelo seu 
propalado pacto social1. Somente a 
isto nos propomos neste texto, dada a 
ausência de mais elementos históricos 
sobre o tema em tela e dado que a he-
rança de FHC como continuidade no 
pacto social poderá ser um fim ou uma 
estratégia de governabilidade do atual 
presidente.

O Governo FHC teve no centro 
de suas propaladas propostas políti-
cas a construção e o fortalecimento 
da cidadania e o aumento das possi-
bilidades de emprego, projeto torna-
do público através de discursos dos 
reformadores ou de seus arautos com 
grandes espaços e tempos na mídia, 
mediante o alardear da construção 
do novo cidadão brasileiro, cujo per-
fil teria como pilares o modelo da 
competência, da empregabilidade e da 
participação política e social nos ru-
mos do país, contraditoriamente em 

meio a uma intensa mudança insti-
tucional e à construção de uma nova 
organização social, isso induzido por 
um novo paradigma de Estado, cuja 
racionalidade encontrava-se vazada 
por valores mercantis (cf. Sguissardi 
e Silva Jr., 2001). 

Tratava-se, sem dúvida, de um 
projeto político muito convincente, 
não fosse a conjuntura mundial e 
brasileira, neste último caso, com 
seus traços acentuados na segunda 
metade da década de 1990: 1) a 
disseminação do novo paradigma de 
organização das corporações em ní-

vel mundial, 2) a desnacionalização 
da economia brasileira, 3) a desin-
dustrialização brasileira, 4) a trans-
formação da estrutura do mercado 
de trabalho, 5) a terceirização e a 
precarização do trabalho em função 
de sua reestruturação, 6) a reforma 
do Estado e a restrição do público 
conjugada com a ampliação do pri-
vado, 7) a flexibilização das relações 
trabalhistas, 8) o enfraquecimento 
das instituições políticas de media-
ção entre a sociedade civil e o Es-
tado, especialmente dos sindicatos, 
centrais sindicais e partidos políticos 

e 9) trânsito da sociedade do empre-
go para a sociedade do trabalho, isto 
é, a tendência ao desaparecimento 
dos direitos sociais do trabalho. 

FHC, num movimento de atuali-
zação de sua Teoria da Dependência, 
em sua prática política à frente da 
Presidência, governou conforme o 
capital financeiro internacional, pre-
ocupando-se tangencialmente com 
o capital nacional industrial e com o 
fortalecimento de um capital produ-
tivo brasileiro (na acepção de Marx). 

Por outro lado, face à desmobi-
lização da sociedade civil ocorrida 
na década de 1990, gerenciou (mais 
do que governou) o país desconsi-
derando aquela, ou a considerando 
ao menos de forma parcial em face 
de sua frágil organização, além de 
incentivar a emergência das organi-
zações não governamentais (ONGs). 
Neste mesmo movimento consoli-
dou o hiperpresidencialismo como 
forma de governo, isto é, uma hiper-
trofia do Executivo em detrimento 
dos demais poderes da República. 
Com isso tornou frágil ao máximo 
o capital nacional, destacadamente 
o industrial, redesenhou a sociedade 
civil, instituindo as ONGs como in-
terlocutoras principais, transferindo 
deveres do Estado e direitos sociais 
subjetivos do cidadão para a socie-
dade civil, porém, sob seu controle. 

Um movimento que produziu um 
novo paradigma de políticas públi-
cas: as políticas públicas de oferta a 
serem executadas na sociedade civil 
em geral por ONGs, movimento que, 
ao lado das reformas institucionais 
executadas, redesenhou nossa so-
ciabilidade, e criou condições para 
a produção de um novo paradigma 
político orientado pela instrumen-

FHC fragilizou ao
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talidade, a adaptação e a busca do 
consenso (traço político assumido 
pela atual cultura política defendida 
pelo presidente Lula por meio de seu 
pacto social). Quadro que se comple-
ta quando se observa a sua submissão 
às agências multilaterais, a ponto 
de chegarmos ao final do primeiro 
semestre de 2002 gastando vários 
salários mínimos de R$ 200,00 por 
segundo para pagar, com o superávit 
primário, somente os juros de nossa 
política e impagável dívida externa.

Lula assume a presidência da Re-
pública do Brasil em tal contexto com 
esmagadora maioria de votos e a con-
fiança de todo um povo e das agências 
multilaterais que tanto influenciaram 
seu antecessor, tendo como platafor-
ma eleitoral o já referido pacto social. 
Nesse quadro conjuntural indaga-se: 
como as rupturas e continuidades 
dessa proposta política nos ajudam a 
compreender a vitória da coligação 
centrada em Lula na mais importan-
te eleição presidencial brasileira? E, 
como tais respostas nos auxiliam no 
entendimento da lógica que orienta a 
esfera educacional brasileira?

Lula, em face de sua própria 
trajetória, desde sindicalista a atual 
presidente da República do Brasil, 
sempre esteve próximo da socie-
dade civil organizada por meio de 
movimentos sociais, que procura-
vam estabelecer condições para um 
paradigma de políticas públicas de 
demandas sociais. Basta analisarmos 
seu itinerário desde a emergência do 
Novo Sindicalismo no final da década 
de 1970, passando pela criação do 
Partido dos Trabalhadores, até 1998, 
quando é derrotado em primeiro 
turno por FHC. Momento em que 
o Partido dos Trabalhadores parece 

redesenhar-se numa direção mais 
pragmática no jogo político eleitoral 
brasileiro, como indica, por exemplo, 
a sua aproximação com o Pensamen-
to Nacional das Bases Empresariais, 
registrado na primeira nota deste 
texto. Qual parecia ser, então, a nova 
equação política do partido que viria 
proporcionar-lhe a sua vitória nas 
eleições presidenciais de 2002?

Tal equação parece centrar-se na 
continuidade dos mesmos padrões 
de FHC no que se refere ao capital 
financeiro nacional e internacional, 
daí porque lermos reiteradamente 
na mídia os elogios das agências 
multilaterais à política econômica do 
Governo Lula, bem como em relação 
aos expedientes utilizados para a con-
tenção da inflação, especialmente o 
aumento da taxa básica dos juros. Por 
outro lado, ainda que com uma rede-
senhada sociedade civil, Lula procura 
diálogo para governar, mostrando, 
neste caso, uma ruptura com FHC. 
Nesse mesmo movimento aproxima-
se do capital nacional, buscando, de 
um lado, o fortalecimento do capital 
produtivo industrial; de outro, e com 
isso, o crescimento econômico brasi-
leiro. Para, com base num status po-
lítico e econômico mais forte, buscar 
reverter o quadro de submissão ao 
capital financeiro nacional e interna-
cional produzido pelo monetarismo 
de Pedro Malan. Nessa base parece 
residir a lógica do pacto social de Lu-
la, com conseqüências para a política 
de ciência, tecnologia e inovação tec-
nológica e para a esfera educacional. 

Carlos Vogt, presidente da Fa-
pesp, certamente uma das agências 
com maior capacidade de financia-
mento à pesquisa, especialmente às 
que se vinculam à ciência, tecnologia 

e inovação tecnológica, inspirado na 
obra Does Education Matter? Miths 
about Education and Economics 
Growth, de Alison Wolf, refere-se 
à educação em encarte especial da 
revista Pesquisa Fapesp de março de 
2003, da seguinte forma:

“Num mundo de economia globa-
lizada, de um pragmatismo financeiro 
a toda prova, de um finalismo utilita-
rista sem precedentes, de uma vio-
lência urbana e de uma urbanização 
da violência incomuns, cabe ainda a 
oposição, presente em várias línguas 
e que remonta à antigüidade clássica, 
entre cidade e campo como topôni-
mos analógicos de civilizado, polido 
em oposição a rústico e inculto?”

Depois de indagar sobre os “to-
pônimos analógicos supostamente 
antagônicos”, o presidente da Fa-
pesp discorre sobre sua falsidade 
trazendo para sua discussão muitos 
de nossos intelectuais ligados à edu-
cação, e, finaliza:

“Sem propósitos culturais, mo-
rais e intelectuais, a educação perde 
seu caráter civilizatório e reduz-se a 
mero expediente de oportunidade, 
e mesmo de oportunismo social na 
competição desenfreada pelas vagas 
do mercado. Para diminuir esse as-
pecto utilitarista da cultura e da edu-
cação é preciso aumentar a oferta de 
trabalho, reduzindo as conseqüências 
perversamente sistemáticas das eco-
nomias globalizadas no que diz res-
peito à distribuição de renda e à jus-
tiça social. Para países como o Brasil, 
ainda em compasso de emergência, 
o problema se agrava, entre outras 
coisas, pelo baixo índice de produção 
tecnológica e inovação competitiva 
nos mercados internacionais, por 
falta de agregação de conhecimento, 
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de valor de nossos produtos de ex-
portação. Desse modo, cumpre-nos, 
mais do que nunca, a todos os atores 
sociais ligados à educação e à produ-
ção científica e tecnológica, governos, 
instituições de ensino e de pesquisa, 
agências de fomento, à sociedade ci-
vil, como um todo, trabalharmos pela 
universalização do conhecimento, 
com propostas eficazes para solu-
cionar, em número e qualidade, esta 
que é a expressão mais grave da alta 
concentração da riqueza, de um lado, 
e da disseminação globalizada da po-
breza material, de outro: a exclusão 
social.” (Vogt, 2003, p.59, grifo meu)

É interessante analisar as proce-
dentes argumentações de Vogt à luz 
da equação política que busca orien-
tar a governabilidade do presidente 
Lula para, então, entender o lugar e 
as finalidades reais da educação bra-
sileira. Algumas questões são básicas 
e relevantes na visão do presidente 
da Fapesp: a importância da ciência, 
da cultura, da educação e o papel 
das instituições que as produzem. 
Nisso reside total identidade com o 
que é pretendido pelo projeto polí-
tico nacional para o Brasil pelo Go-
verno Lula. No entanto, se levarmos 
em consideração a articulação polí-
tica de Lula entre capital nacional 
e trabalho, buscando produzir uma 
cultura política de negociação em 
direção ao consenso, do qual emer-
giria o crescimento econômico e um 
maior cacife para o embate com o 
capital financeiro nacional e interna-
cional, as assertivas tornam-se pólos 
opostos de uma contradição. 

A produção da ciência, da tec-
nologia e da inovação é posta como 
centro da dinâmica para o crescimen-
to econômico, e todo o sistema edu-

cacional é subordinado à economia 
por mediação das políticas de ciência, 
tecnologia e inovação tecnológica, 
enquanto a cultura e a educação 
como elementos civilizadores são 
colocadas em segundo plano, não 
por vontade de Vogt, mas por força 
das alianças realizadas para a eleição, 
de um lado, e o jugo do capital finan-
ceiro internacional, de outro. Há aqui 
uma atualização da Teoria do Capital 
Humano com rasgados traços de neo-
pragmatismo na formação humana 
pretendida nessas complexas rela-
ções, o que, talvez, explique as razões 

de a Fapesp financiar predominante-
mente pesquisas relacionadas a uma 
aplicação imediata dos seus resulta-
dos, em geral, produtos das “áreas 
duras” da ciência brasileira. 

Bastaria fazer um estudo das pró-
prias matérias publicadas pela revista 
da renomada agência para se ter uma 
representação do fato. Isso mostra, 
desde pronto, pelo menos duas carac-
terísticas das políticas públicas para a 
esfera educacional: o maior investi-
mento em pesquisas com resultados 
imediatos, e uma necessária eficácia 

na aplicação dos recursos voltados 
predominantemente para o fortaleci-
mento do capital nacional industrial 
e agropecuário, o que privilegiaria 
as “áreas duras” em detrimento das 
ciências humanas, dentre elas a edu-
cação. Ainda, exigiria um sistema de 
pós-graduação com respostas eficazes 
e rápidas dada a natureza imposta 
pela necessária competitividade no 
mercado mundial. Por outro lado, 
tal lugar e finalidades da educação 
brasileira afetariam de chofre todas 
as áreas independentemente de suas 
especificidades, pondo como vilãs da 
história as ciências humanas que não 
apresentarem resultados imediata-
mente aplicáveis à realidade, com o 
objetivo de realizar o projeto político 
nacional proposto pela coligação cen-
trada em Luiz Inácio Lula da Silva. 

No mesmo encarte sobre a educa-
ção brasileira vista pelos gestores das 
políticas de ciência e tecnologia tem 
espaço o texto do nosso ministro da 
Ciência e Tecnologia, Roberto Ama-
ral, que depois de mostrar o quadro 
de desigualdade social no mundo e 
no país, credita-o de forma predomi-
nante à ausência da educação desen-
volvida nos países e regiões pobres, 
bem como à ausência do domínio da 
ciência e tecnologia. A velha argu-
mentação “a distribuição da riqueza 
entre nações está fortemente corre-
lacionada com o domínio da tecno-
logia”, de que o bem estar dos cida-
dãos seria a conseqüência imediata 
do desenvolvimento da ciência, que 
resultaria em desenvolvimento tecno-
lógico, aumentando nossa capacidade 
de gerar empregos por aumento de 
nossa competitividade no mercado 
mundial, para o que concorreria, de 
forma central, a educação na forma-

A produção de C&T 
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ção de mão-de-obra e na produção 
científica, especialmente em seu nível 
pós-graduado. Nas suas palavras:

“É fundamental dotar o sistema 
educacional de capacidade efetiva pa-
ra a qualificação da força de trabalho 
do país. Ainda mais sem a implan-
tação de um sistema de C&T efeti-
vamente inovador — e não apenas 
adaptador de novidades —, o Brasil 
não conquistará posição efetiva no 
mercado globalizado, podendo perder 
o controle do próprio mercado nacio-
nal, deixando escapar no horizonte 
visível a perspectiva de superação da 
dependência do capital, do qual a tec-
nologia é a expressão mais refinada. 
O domínio da tecnologia só pode se 
dar com a existência, no país, de um 
corpo de técnicos e cientistas capaci-
tados para a criação ou a assimilação 
dos seus princípios. A formação de 
recursos humanos e a capacidade para 
identificar oportunidades estratégicas 
é condição sine qua non para esse do-
mínio. A preparação em C&T começa 
com a busca, ainda na escola funda-
mental, de jovens com talento para a 
carreira e prolonga-se com a iniciação 
científica nos cursos de graduação e 
pós-graduação.” (Amaral, 2003, p.61-
62, grifo meu)

O Ministro deixa clara a subor-
dinação da educação à economia, 
com o fito de fortalecimento dessa 
última para tornar o país competiti-
vo no mercado mundial, e vai além, 
preocupando-se com a perda do 
controle do mercado interno face às 
desregulamentações realizadas por 
FHC e de este ter construído um 
quadro jurídico-institucional em cuja 
base encontra-se o capital financeiro 
nacional e internacional. Mais, as re-
formas educacionais da era FHC, da 

educação infantil à pós-graduação, fo-
ram pensadas de conformidade com a 
matriz teórica, política e ideológica do 
que apresentamos anteriormente no 
que se refere às continuidades e rup-
turas da transição FHC-Lula (cf. Silva 
Jr., 2003). No que toca aos constrangi-
mentos para a esfera educacional e ao 
sistema de ciência e tecnologia, mas 
sobretudo de inovação tecnológica, no 
movimento de transição predominou 
antes a continuidade do que as neces-
sárias rupturas, apesar dos benefícios 
do desenvolvimento científico.

O ministro da Ciência e Tecnologia 
identifica, ainda, na pós-graduação o 
espaço privilegiado de produção cien-
tífica, para ele o “nível de um país” no 
campo da ciência e tecnologia “é em 
geral medido com base em indicado-
res que incluem número de doutores 
formados anualmente e a presença 
da ciência nacional na bibliografia in-
ternacional”. Indica Roberto Amaral, 
com clareza, que o sistema de ciência 
e tecnologia deve ancorar-se no siste-
ma educacional, mas, sobretudo, na 
pós-graduação. Depois de estabelecer 
comparações dos referidos índices 
de produtividade científica brasileira, 
mostrando por aí nossa evolução na 
área científica, ele torna explícita a 
relação C&T e educação:

“De todo modo, o crescimento da 
produtividade científica brasileira de-
ve-se ao número de profissionais for-
mados nos cursos de pós-graduação e 
ingressados no sistema de C&T: em 
1991, formaram-se 1.750 doutores; 
em 2000, esse número saltou para 
5.344, com incremento de 305%. É 
pouco, todavia. Em 1992, quando o 
país formou em torno de 2.000 dou-
tores, os Estados Unidos formavam 
39.754; a Alemanha, 21.438; e o Ja-

pão, 11.576. A meta projetada pelo 
Governo Lula da Silva para 2006 é 
a de que o país esteja formando pelo 
menos 10 mil doutores anualmente, 
número considerado aceitável pela 
comunidade científica. Mas é preciso 
ir além.” (Amaral, 2003, p.61)

Finalmente conclui tornando mais 
explícitos o lugar e as finalidades do 
sistema de C&T e, em decorrência, 
da educação, posto ser o lugar privi-
legiado de produção científica:

“Neste governo, a política de 
C&T terá prioridades bem definidas, 
seguindo dois eixos: o estratégico, 
que visa a garantir a soberania políti-
ca do país, reduzir a dependência tec-
nológica e assegurar sustentabilidade 
técnica ao desenvolvimento a médio 
e longo prazos; e o de alcance ime-
diato, que apoiará os programas de 
governo no atendimento às carências 
mais agudas da sociedade brasileira 
[especialmente da formação de mão-
de-obra segundo a racionalidade 
das reformas educacionais de FHC, 
assentadas na noção polissêmica de 
competência e nas pedagogias cog-
nitivistas do Aprender a Aprender]. 
(Amaral, 2003, p.61, grifo meu)

No âmbito da esfera educacio-
nal, o ministro Cristovam Buarque 
parece um pouco distante dos pro-
blemas estruturais que nos afligem 
nessa dimensão da vida humana no 
Brasil. Ele tem idéias, que agora 
parecem tornar-se medidas focais 
positivas para educação, porém 
aparentam ser desarticuladas e fora 
de um programa em sincronia com 
as demais esferas governamentais. 
Depois de ter a idéia de separar 
a Educação Básica da Educação 
Superior, permanecendo a pri-
meira no Ministério da Educação 
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(MEC) e a segunda no Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), o 
que fortaleceria os objetivos aqui 
delineados para a educação com 
origem na área de C&T, o ex-Reitor 
da Universidade de Brasília, além 
de visitar as sedes dos atores sociais 
organizados ligados à educação, fi-
cou um tempo longe da mídia, e da 
ação no MEC.

Na efeméride dos cem dias de 
governo Lula pouco se pode dizer 
do feito em educação. O projeto 
contra o analfabetismo não se pôs 
em movimento, a ponto de “edu-
cadores, secretários municipais 
da área, congressistas de dentro e 
de fora do PT considerarem que 
há lentidão — alguns falam em 
imobilismo” (Folha de S. Paulo, 12/
4/2003). O clima de paralisia leva 
partidários a colocarem em dúvida 
“a viabilidade de educar 20 milhões 
de analfabetos em quatro anos de 
governo” (Folha de S. Paulo, 12/4/
2003). Tal imobilismo dever-se-ia a 
um embate de partidários de méto-
dos distintos: uma corrente é ligada 
a Esther Grossi (defensora árdua de 
uma pedagogia neopiagetiana, que 
daria fôlego para a continuidade 
das reformas educacionais propos-
tas por FHC para a educação), ou-
tra estaria ligada ao Movimento de 
Alfabetização (MOVA), que parece 
não se alinhar com a continuidade 
dos processos educacionais adap-
tativos, instrumentais e promotores 
do consenso como são as orien-
tações das reformas educacionais 
FHC. Independentemente do que 
se argumentou, o programa princi-
pal do Governo Lula para educação 
não sai do lugar, e a sociedade civil 
já reivindica ações.

Recentemente, Cristovam Buar-
que anunciou uma série de medidas 
para a educação superior. A contra-
tação de 7.700 médicos e enfermeiros 
para os hospitais universitários (HUs) 
sem dúvida desafoga o orçamento 
das instituições de educação superior, 
no entanto, parece não tocar na ques-
tão central dos HUs, que é o atender 
a população por carência de oferta de 
serviços do Sistema Único de Saúde. 
A articulação entre saúde e educação 
não se faz presente, mostrando-se 
uma ação focal. Quanto ao financia-
mento estudantil, o Ministro propõe 
um aumento de 70.000 vagas, que 

possibilitará o ingresso desses alunos 
no setor privado, o que acaba sendo 
uma transferência de fundo público 
para o privado, além da transferência 
de responsabilidade sobre o direito à 
educação para a sociedade civil. Não 
bastasse isso, 30.000 dessas vagas 
deverão ser pagas pelos alunos por 
meio de trabalho voluntário. 

Mais uma vez reitera-se o já 
dito em relação ao novo desenho 
da sociedade civil e suas novas res-
ponsabilidades. Como essas, outras 
medidas positivas, porém passíveis 
de reflexões, nos põem preocupados 

com a esfera educacional. No início 
do texto e em seu desenvolvimento 
referimo-nos ao corpo jurídico ins-
titucional do Estado e da educação 
produzido de forma competente por 
Fernando Henrique Cardoso, e as 
medidas dele derivadas já se torna-
ram, em boa parte, bem aceitas na 
sociedade, como o Exame Nacional 
de Cursos, o Exame do Ensino Mé-
dio etc. que agradam pais, empresá-
rios e até educadores.

Por outro lado, o ministro da 
Fazenda, Antonio Palocci, produziu 
um longo documento de 95 páginas 
para o Encontro de Primavera com 
o FMI, nominado Política Econô-
mica e Reformas Estruturais (veja 
no sítio do Ministério da Fazenda, 
disponível em 14/4/2003), cuja ên-
fase é o ajuste fiscal, em detrimento 
do social, no que se refere a um 
programa sistematizado, articulado 
com as diversas áreas da gestão pú-
blica nacional. O social parece que 
será tratado de forma emergencial, 
com destaque para a educação; a 
prioridade é a política econômica e 
sua construção por meio da aliança 
contraditória do governo com as 
agências multilaterais, o capital 
industrial brasileiro e a sociedade 
civil redesenhada e com novas res-
ponsabilidades, outrora de pertença 
do Estado. O que só vem ratificar 
nossa primeira leitura do lugar e 
das finalidades da educação no Go-
verno Lula. 

Em acréscimo, Cristovam Buar-
que ratifica o que levantamos como 
hipótese ao dizer: “Vou propor 
coisas substanciais. Por enquanto 
são idéias, não propostas. Haverá 
propostas quando existir aceitação 
da comunidade” (Folha de S. Paulo, 

Graças à expansão do 

financiamento estudantil, 

mais 70 mil alunos 

vão ingressar no setor 

privado, o qual receberá 

assim fundos públicos
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12/4/2003). Nesse momento cabe in-
dagar sobre o programa de governo 
para educação elaborado por uma 
equipe de especialistas e políticos 
liderados por Newton Lima Neto, 
prefeito de São Carlos, e discutido 
durante todo o ano de 2002 com a 
comunidade. Onde está? Por que 
não fora desde logo discutido com 
a comunidade? Tudo isso preocupa 
um petista, num momento ímpar da 
história da democracia brasileira.

Com base no que já se discutiu 
sobre a matriz teórica, política e 
ideológica do Governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva nas suas conti-
nuidades e rupturas em relação ao 
Governo FHC e no que vem sendo 
feito no Ministério da Educação, 
é possível derivar das afirmações 
oficiais as conseqüências para o 
sistema educacional brasileiro, 
além daquelas já indicadas aci-
ma. Por meio do sistema de C&T 
orienta-se a política educacional 
brasileira, que: 1) deverá privile-
giar as áreas produtoras de C&T 
em detrimento das ciências huma-
nas, portanto parece assumir um 
paradigma educacional que tenha 
o trabalho abstrato como elemento 
que a funda; 2) deverá privilegiar 
formações rápidas para educação 
profissional básica, de nível técnico 
e tecnológico, bem como o ensino 
médio tende a assumir o trabalho 
como seu organizador, como pro-
põem as reformas educacionais 
da era FHC (cf. Silva Jr., 2003); 
3) deverá privilegiar os centros de 
pós-graduação historicamente con-
solidados no país, como ilustra a 
iniciativa de substituir o Programa 
Interinstitucional de Capacitação 
Docente e Técnica pelo Programa 

de Qualificação Institucional, num 
claro movimento de transferência 
de responsabilidade pela consoli-
dação da pós-graduação brasileira 
do Estado para a sociedade civil, 
na figura dos centros mais conso-
lidados; 4) a maior parte do finan-
ciamento deverá encaminhar-se 
para as referidas áreas produtoras 
de C&T e para os referidos cen-
tros consolidados, gerando uma 
potência de fuga de intelectuais 
das ciências humanas para o se-
tor privado; 5) tais aspectos, que 
privilegiam as referidas áreas e os 
centros já consolidados no país, 

poderão gerar uma homogeneiza-
ção da produção acadêmico-cien-
tífica brasileira, promovendo uma 
sombra sobre as especificidades 
regionais e institucionais, retirando 
da academia sua maior qualidade, 
a da reflexão livre, o que poderia 
sedimentar de vez uma ciência 
engajada no mercado e um pacto 
social com fundamentos pragmá-
ticos, que orientaria todo o nosso 
sistema educacional brasileiro (cf. 
Silva Jr., 2003). 

Diante disso, é preciso nos pre-
ocuparmos, mais do que nunca. 

Preocuparmo-nos com a produção 
de uma ciência e de uma educação 
que não façam concessões à racio-
nalidade imposta pela cultura e 
soberania de outros povos e que 
consigamos produzir um sistema 
de ciência, tecnologia e inova-
ção tecnológica que, sem dúvida, 
tenha guarida no nosso sistema 
educacional, mas que jamais o po-
nha a reboque, porque ao fazê-lo, 
colocamos nossa história, nossa 
cultura, nossa soberania e a nossa 
identidade a reboque da “morte 
em Bagdá” ou no “World Trade 
Center”.

joresiju@uol.com.br
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Nota
1 UM PACTO PELA CIDADANIA
Oded Grajew
“No momento em que o pacto social volta à agenda do país, 

recordo-me da viagem que organizei para Israel, em 
1997, pelo PNBE, Pensamento Nacional das Bases 
Empresariais. Reunimos, de forma absolutamente ini-
maginável para a época, dez empresários, o presidente 
e o secretário-geral da CUT, Jair Meneguelli e Gilmar 
Carneiro, e Luiz Antonio de Medeiros, presidente de 
uma central sindical rival. Fomos para conhecer o pac-
to social israelense que acabou com a inflação de 30% 
ao mês. Lembro-me do papel fundamental de Lula, 
que, apostando desde aquela época na construção de 
um pacto social, empenhou-se comigo para quebrar 
resistências e preconceitos. Se olharmos a relação dos 
países com os melhores indicadores sociais, econômi-
cos e de desenvolvimento humano, percebemos que 
todos têm em comum uma longa tradição democrática.  
A democracia desses países mais desenvolvidos passou 
do estágio de representativa, em que os cidadãos 
apenas votam e transferem aos eleitos a total respon-
sabilidade pelos destinos da comunidade, para uma 
democracia participativa, na qual os eleitos e os cida-
dãos compartilham dessa responsabilidade. Portanto, 
quando falamos de um processo permanente que 
envolve toda a sociedade numa série de negociações e 
acordos sobre assuntos que interessam à comunidade. 
É uma cultura política que acredita na participação 
da sociedade e na negociação como formas de lidar 
com os conflitos, construir a paz social, consolidar a 
democracia e produzir melhores resultados a curto e 
longo prazos.” (...) (Folha de S. Paulo, nov., 2002, p.A3)

Por meio do sistema

de C&T orienta-se a 

política educacional, 

que deve privilegiar 

as áreas “duras” em 

detrimento das Humanas


